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infância escravizada 
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Fato: ANDRE BRANT 

de m a i o é o d i a e m q u e se c o m e m o ­
ra e m t o d o o m u n d o o D i a In te rnac iona l d o 
Traba lho . A instituição da data v e i o de u m 
protesto pe la m o r t e de operários nor te a m e ­
r icanos e m 1 8 8 6 , o c o r r i d a de m o d o c r i m i ­
noso , no m o m e n t o e m q u e lu t avam pela car­
ga horária de 8 horas diárias e não 12 , 14 , 
1 8, c o m o oco r r i a . 

L amen tave lmen te , a data passou a ser u t i ­
l i zada para a desmoral ização d o caráter da 
luta , c u l m i n a n d o c o m a eleição de operário 
padrão e t o d a a sorte de fest iv idades q u e d e ­
f o r m a m o s ign i f i c ado da data . 

Nes te m o m e n t o e m q u e se comemora o 
D i a I n t e r n a c i o n a l d o T r a b a l h o , n o m e s m o 
ins tan te e m q u e T r aba l hado re s Sem Terra 

^ são assass inados, o Jornal d o Federa l t ra ta 
' d e s t e e de o u t r o s t e m a s , r e c u p e r a n d o o 

s e n t i d o cr í t ico e m re lação a e les . A s s i m , é 
q u e a matéria c e n t r a l i n f o r m a sobre o t r a ­
b a l h o e s c r a vo i n f a n t i l q u e m o s t r a o grau 
de a t raso da nação e nos dá a c e r t e z a de 
q u e u m a intervenção, ma i s d o q u e neces ­
sária, é impresc indíve l . A c o m p a n h e maté ­
ria às páginas 6 e 7. Produção de café no sul de Minas 
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1 
ditcrial 

Democracia e participação 
aprofundamento da política neolibe-
ral que há alguns anos se instalou em 
nosso país está, cada vez mais, pro­
duzindo ataques às conquistas soci­
ais que foram conseguidas na elabo­
ração da Constituição de 1988. Hoje 
vemos projetos de lei, oriundos do Po­
der Executivo, que visam modificar 
dispositivos constitucionais, tais como 
os relativos a Seguridade e a Previ­
dência, a Saúde, a Educação, na pre­
tensa busca do Estado Mínimo Neces­
sário, tão desejado pelos "neolibe-
rais", conseguindo, com isso, deso­
brigar o Estado do "fardo" de elabo­
rar políticas sociais consistentes que 
consigam, pelo menos, minorar a per­
versa distribuição dos benefícios so­
ciais em nosso País, acreditando que 
a iniciativa privada e as "sacrossan­
tas" leis do mercado serão suficientes 
e capazes de eliminar tais desigual­
dades. 

Isto tem levado, por um lado, a ela­
boração de políticas educacionais que 
beneficiam a iniciativa privada, com 
a proliferação de cursos universitári­
os de baixo nível de qualidade, for­
mando profissionais com baixa qua­
lificação e carentes de uma formação 
crítica, reprodutores de conhecimen­
to, incapazes de produzir novos co­
nhecimentos adequados à situação 
brasileira, tornando-nos mais depen­
dentes, ainda, dos avanços produzi­
dos em outros centros; por outro lado 
vemos recrudescer movimentos que 
visam a desregulamentação das pro­
fissões e a "flexibilização" das relações 
de trabalho, aviltando o profissional e 
trabalhador, deixahdo-nos à mercê dos 
interesses, sempre voláteis, do capital, 
intranquilizando o exercício profissio­
nal ético pleno e a segurança do res­
peito aos direitos conquistados nas re­
lações trabalhistas. 

É neste momento político que será 
realizado o II Congresso Nacional da 
Psicologia e, tendo em vista este ho­
rizonte amplo da conjuntura atual e 
o horizonte específico da Psicologia, 
que o Fórum ae Entidades propôs um 
ternário que permitirá elaborarmos 
políticas, para a nossa entidade, que 

em nosso âmbito, respondam às exi­
gências atuais e que preservem os di­
reitos da cidadania. 

No campo da Formação dois te­
mas estão propostos: a) distorções no 
campo do estágio académico: SPAs, 
clínicas-escola, supervisão, estágio 
extracurriculares; b) proliferação in­
discriminada dos cursos de psicolo­
gia; critérios para a abertura e fecha­
mento. No campo do exercício pro­
fissional outros dois temas estão pro­
postos: a) avaliação psicológica e b) 
política relativa às chamadas "práti­
cas alternativas". Estes temas deverão 
ser pensados tendo em vista os inte­
resses sociais, como forma de respon­
der às demandas da cidadania, pre­
servando o direito da população a 
receber uma formação e um exercí­
cio profissional digno. Dois temas 
referem-se à legislação: posiciona­
mento sobre o processo de reformu­
lação da lei 4119 (que cria a profis­
são de psicologia) e apreciação do 
anteprojeto da lei 5766 (que cria os 
Conselhos), temas debatidos no Con­
gresso anterior e que serão finaliza­
dos neste. Haverá, também, a inscri­
ção de chapas que concorrerão em 
consulta direta à categoria, a um 
mandato de dois anos, que concluirá 
essa fase de transição das mudanças 
aprovadas no I Congresso. 

A importância deste II Congresso, 
além de seu ternário, está em que 
consolida uma prática onde a parti­
cipação direta da categoria, através 
da elaboração de teses e da eleição 
de delegados de base, é que determi­
na a linha política aue a entidade 
deverá seguir, tornanao-a mais demo­
crática e participativa. 

A participação dos psicólogos, em 
todas as fases de construção do II Con­
gresso Nacional da Psicologia, desde 
os eventos preparatórios, à realização 
dos Congressos Regionais e a eleição 
dos delegados que comporão o Con­
gresso Nacional será a resposta de nos­
sa categoria, demonstrando que so­
mente a manifestação da sociedade é 
que tem o poder de determinar rumos 
democráticos às políticas públicas. 

(p i iác 
Ao Conselho Federal de Psicologia 
Gostar ia de receber, através d o jo rna l d o CFP, i n fo rma ­

ções sobre o andamento d o Projeto de Lei que propõe car­
ga horária laborat iva de "6 ou 4 horas" diárias para o psicó­
logo ; conqu is ta já alcançada pelos prof issionais médicos, 
odontólogos, terapeutas o c u p a c i o n a i s e fonoaudiólogos, 
através de suas ent idades representativas. 

Psicólogos t raba lhadores d o serviço público são o b r i ­
gados a cumpr i r jornada diária de 8 horas, percebendo re­
muneração igual ou inferior às recebidas pelas categorias 
ac ima citadas e, sem a possibi l idade d o exercício profissio­
nal e m caráter autónomo para complementa r rendimentos. 

Gostar ia também, de conhece r a l inha de ação da atual 
gestão d o CFP, no que conce rne ao refer ido pro je to . 

A t enc i o samen te 
Fernão Stock Portugal Filho 

Curit iba-PR 

Agradecemos o env io da solicitação e in fo rmamos 
que a mesma fo i a tend ida na c o l u n a Em Pauta que 
t r a t a d e t rami tação d e p r o j e t o s d e in te resses da 
categor ia , no Congresso N a c i o n a l , onde in fo rmamos 
sobre a aprovação d o piso salarial para o psicólogo, 
c u j o p r o j e t o encontra-se agora a g u a r d a n d o sanção 
pres idenc ia l . O CFP t em lutado por esta conquis ta . 

Conselho 
Federal de 
Psicologia 

SRTVN Q. 702 Ed. Brasília Rádio Center Sala 4024 A -
Brasília-DF / Cep.70719-900 

A/C: Assessoria de Comunicação - Opinião do Leitor 
O env io de cartas não significa necessária publicação. 

As mesmas serão apreciadas pela comissão editorial do 
Jornal que definirá sobre sua publicação ou não. Do mes­
m o modo, ainda que decida publicar, o Jornal do Federal 
poderá suprimir trechos pub l i cando apenas os mais rele­
vantes. 

Contamos com sua participação nesta co luna. 
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ntrevista 

O 
Psicólogo é insubstituível 

fO Senador Antônio Carlos Valadares (PPB-SE), é 
químico e advogado, tem 53 anos, casado, dois filhos, 
membro da Comissão de Fiscalização e Controle e da 
Comissão de Assuntos Sociais, integrado ainda a 
suplência da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 
Antônio Carlos Valadares é autor do parecer favorável à 
alteração do salário mínimo para médicos, cirurgiões-
dentistas, estendendo também aos psicólogos. Em 
entrevisa para o Jornal Federal, o senador fala das razões 
que o levam a apoiar os psicólogos nesta luta, sobre 
desregulamentação de profissões e sobre salários em 
geral. Acompanhe conosco. 

Entrevista Antônio Carlos Valadares 

Jornal do Federal - O Senhor é 
autor do projeto que institui o Salá­
rio Mínimo Profissional para o Psi­
cólogo no país. O que o levou a de­
fender esse projeto, quando o atual 
governo posicionou-se contra as re­
gulamentações salarias? 

Senador Antônio Carlos Vala­
dares - O psicólogo é um profissi­
onal que merece do cidadão bra­
s i l e i r o u m a cer ta >consideração. Exis­
te uma legislação 

Sue regulamenta to ­
as as atividades e 

eu encontrei áureas 
dif iculdades na Co­
missão de Assuntos 
Sociais, porque os 
senadores de lá têm 
uma formação vo l ­
tada para o lado so­
c i a l , para um seg­
mento que cuida da 
população nas suas 
mais variadas at iv i ­
dades c o m o em 
hospitais, consultó­
rios, mas, com resistências a este 
t ipo de conquista. A classe so l ic i ­
tou através de um projeto, e as con ­
quistas que foram obtidas, fazen-
Jo jus ao trabalho que real izam. 

Jornal do Federal - Em que ba­
ses o senhor argumenta especifica­
mente em favor dos psicólogos? 

Senador Antônio Carlos Vala­
dares - N o caso da psicologia tra-
ta-se de uma profissão p ra t i c a ­
mente nova e antes poucos estu­
dantes ingressavam na facu ldade 
c o m a intenção de tornar-se ps i ­
cólogo, porque à época a at iv i-
dade era exercida por outros p ro ­
f iss ionais, c o m o médicos de fa ­
mília. C o m o passar do t empo a 
profissão foi se aperfeiçoando, de 

Sen. Antônio Carlos 
Valadares 

modo que o psicólogo hoje é i n ­
substituível para exercer ativida-
de que lhe fo ram confer idas le­
galmente. 

Jornal do Federal - No seu en­
tendimento a fixação de salários 
profissionais em bases melhores 
traz algum significado para a qua­
l idade dos serviços? 

Senador Antônio 
Carlos Valadares -
Não há dúvida de 
que o salário é a con­
dição de todo e qual­
quer t r aba lhador . 
Não só as condições 
de trabalho são es­
senciais para o bom 
desempenho do pro­
fissional, mas um sa­
lário condigno sem o 
qual ele não terá o 
sustento para o de­
s e n v o l v i m e n t o de 
suas aptidões. Aper­
feiçoar os seus co­
nhecimentos é igual­

mente uma condição importante 
para esse desenvolvimento. 

Jornal do Federal - No m o ­
mento em que se fala em desren-
gulamentação das profissões e dos 
direitos o seu parecer favorável, de 
certo modo, protege a profissão de 
psicólogo. O que o levou a adotar 
esta postura? 

Senador Antônio Carlos Valada­
res - Eu acho que, na medida em 
que o Estado se afasta da responsa­
bilidade de regulamentar a prática 
de determinadas profissões o gover­
no vai fugindo da sua atividade so­
cial. Então a responsabilidade soci­
al é do governo, pr incipalmente 
agora com essa globalização que está 
acontecendo no mundo inteiro. 

Ç 
admmi 

Não ao vestibular de saída! 
Deputado Antônio sérgio Carneiro (PDT-BA) é formado em 

aJministração de empresas, é casado, tem três filha, foi professor e exerceu 
diversas atividades parlamentares como vice-líder da Comissão de combate à 
Fome. Foi membro da Comissão de Consolidação das leis Estaduais e da 
Comissão de Agricultura e do Meio Ambiente. Em 1993 foi presidente do 
PSDB e em 1994, líder do PDT. 
Sérgio Carneiro é contra o exame final dos cursos universitários, do modo 
como está proposto. Acompanhe conosco suas razões. 

Entrevista Antônio Sérgio C a r n e i r o 

Jornal do Federal - O Sr. é autor do projeto 
que propõe, basicamente, a revogação dos dispo­
sitivos da Lei que institui a avaliação das Universi­
dades. Como é esta proposta? 

Sérgio Carneiro - A proposta visa simplesmen­
te eliminar o chamado vestibular de saída que o 
Governo Federal criou de forma arbitrária, e diria 
mesmo casuísta. Arbitrária porque não ouviu os 
diversos seguimentos da Sociedade que teria inte­
resse no tema e casuísta porque o 
propôs através de medida provisó­
ria aclopada à questão da criação 
do Conselho Nacional de Educação, 
de tal sorte que os parlamentares 
aprovavam o projeto por inteiro 
aprovando um vestibular de saída 
ou eliminavam por inteiro, no que 
significaria dizer rejeitavam a cria­
ção do Conselho Nacional de Edu­
cação. Por conta disso, essa vota­
ção se deu numa quinta-feira e na 
terça-feira seguinte eu entrei com 
um projeto e l iminando apenas a 
parte relativa ao vestibular de saí­
da. Eu entendo que o Governo não 
poderia usar o cidadão como meio, 
como ins t rumento para 
descredenciar as instituições de ní­
vel superior que o próprio MEC credencia. Os c i ­
dadãos brasileiros já estão esmagados na sua cida­
dania com as dificuldades naturais de uma estru­
tura de ensino deficiente tendo que passar por um 
vestibular de entrada que tem um caráter restritivo, 
basta dizer que dos 1 50 milhões de brasileiros, ape­
nas 1,6 milhões são universitários. Não é possível 
que o cidadão fosse penalizado também tendo que 
fazer o vestibular na saída do 3 e grau. 

Jornal do Federal - Na sua opinião, qual a 
maneira ideal de se fazer esta avaliação dos uni ­
versitários? 

Sérgio Carneiro - Nós propusemos através de 
emendas uma série de requisitos para esta avalia­
ção, tais como: a qualidade do corpo docente das 
universidades, o nível de remuneração deles, o 
nível de qualidade das bibliotecas e laboratórios, 
as instalações fiscais, enfim, propusemos uma sé­
rie de medidas onde a instituição fosse avaliada. 
Ainda recorremos a uma última hipótese de avali­
ar o desempenho médio dos alunos. Propostas nós 
tivemos, agora a maneira com que o ministro da 
educação se posicionou tornou inviável qualquer 
tipo de diálogo; não aceitava nenhuma alternati­
va. Por conta disso, fizeram uma sessão onde o 
regimento foi profundamente violentado, abriram 
a sessão sem número legal de deputados e senado­
res. A votação foi feita com apenas 4 ou 5 senado­
res em plenário e nem recursos regimentais foram 
acatados pela mesa, enfim, foi uma violência ao 
regimento para que se aprovasse e se fizesse a von-

Dep. Antônio Sérgio 
Carneiro 

tade deste Governo. 

Jornal do Federal - O Sr. tem outro projeto que 
faz uma espécie de reserva de vagas nas Universi­
dades, como é esta proposta? 

Sérgio Carneiro - Não é sobre o mesmo tema. 
A educação é um processo e ela não pode sofrer 
uma avaliação pontual, instantânea. Por conta dis­
so, eu apresentei um outro projeto que estabele­

cia que 5 0 % das vagas das Univer­
sidades Públicas Privadas seriam 
preenchidas durante o instrumen­
to do vestibular e os outros 5 0 % 
seriam preenchidas mediante uma 
avaliação ao longo do 2- grau, para 
forçar a melhoria da qualidade do 
ensino, porque só podemos melho­
rar a educação se melhorarmos o 
processo como um todo. Então o 
segundo projeto diz respeito ao ves­
tibular de entrada com relação ao 
de saída. Gostaria de citar ainda al­
gumas dificuldades que surgirão 
como consequência desta avalia­
ção de saída. Por exemplo, o alu­
no faz o vestibular numa determi­
nada faculdade que o MEC preten­
de extinguir. Esse aluno passando, 

(às vezes até abrindo mão de uma vaga em outra 
universidade, uma federal por exemplo, que não 
lhe ofereça horário de estudo compatível com as 
suas necessidades de trabalho), ele se dirige à di-
retoria desta escola e pergunta se a escola é 
credenciada pelo MEC e os donos desta faculdade 
haverão de dizer que sim, inclusive lhe mostran­
do o documento de reconhecimento de funciona­
mento do MEC. Entretanto, daí a 4 anos o MEC 
descredencia a faculdade. Então, que tipo de pro­
fissionais nós vamos ter no mercado? profissionais 
de primeira categoria e profissionais de segunda 
categoria. Esse é um aspecto. Outro é a questão 
da não avaliação instantânea, já que educação é 
um processo. O não uso do cidadão como uso de 
descredenciamento, enfim, há uma série de incon­
veniências nesse projeto que nós pretendemos fa­
lar e retomando o tema, sugerir alternativas como 
o envolvimento de todos os interessados para que 
o MEC possa descredenciar essas universidades 
sem que tenha que usar o aluno. 

Jornal do Federal - O referido exame já está 
em fase de implantação. O Sr. acha que é possível 
reverter esta situação? 

Sérgio Carneiro - Vai depender da mobilização 
da sociedade c i v i l . Temos de fazer uma 
mobilização da imprensa e ter ressonância, fazen­
do movimentos de rua com adesão de figuras imi ­
nentes do país, mostrando que é um equívoco esse 
instrumento que o Governo arbitrariamente ado-
tou. 
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m i a m n a u t a 

Tramitando no Congresso Nacional 
• PLC 063/93 

No dia 28 de março foi aprovado na 
Comissão de Assuntos Sociais do Sena­
do, o parecer favorável do senador, An ­
tônio Carlos Valadares - PPB-SE, na for­
ma do substitutivo por ele proposto. Pela 
proposta está estabelecido como salário 
mínimo para os psicólogos o valor de R$ 
1.100,00 (Hum mil e cem reais) e carga 
horária de 30 horas semanais. O projeto 
será agora encaminhado para apreciação 
do plenário do Senado, onde ficará aber­
to um prazo de cinco sessões para emen­
das. 

Havendo emendas o projeto retorna 
à Comissão de Assuntos Sociais, não ha­
vendo irá direto para plenário. Caso seja 
rejeitado, irá para arquivo em definit ivo. 
Sendo aprovada, a matéria seguirá para 
sanção presidencial. 

• PLC 101/93 
Fixa as Diretrizes e Base da Educação 

Nacional-LDB e já foi aprovado no Sena­
do, na forma do Substitutivo do Sen. Dar­
cy Ribeiro, c o m adoção de algumas 
emendas e re tornou à Câmara, onde 
aguarda os pareceres das Comissões de 
Educação, Finanças e Tributação e da 
CCJR, para ser encaminhado ao Plenário 
para deliberação final. 

De autoria do ex-deputado Octávio 
Elísio, o PLC foi avaliado pelo CFP que 
se posicionou contrário aos termos da pro­
posição. Q Conselho defende a adoção 
de uma política de Diretrizes e Bases para 
a Educação, mas discorda da forma como 
está proposto neste projeto. (leia mais 
sobre formação na página 8). 

• PLC 008/91 
Projeto de autoria do Deputado Pau­

lo Delgado (PT/MG), que trata da ext in­
ção progressiva dos manicômios e sua 
substituição por outros recursos assisten­
ciais e regulamenta a internação psiquiá­
trica compulsória. 

Encontra-se na Comissão de Assuntos 
Sociais-CAS, do Senado, aguardando pa­
recer do relator, senador Lucídio Portela-
PPB/PI, e será novamente submetido à 
apreciação do Plenário. Em seu projeto 
original já recebeu 7 emendas de Plená­
rio e, caso seja aprovado no Senado nos 
termos do Substitutivo da CAS, ou com 
emendas, será necessária uma nova aná­
lise por parte da Câmara. No caso de pre­
valecer o Projeto na forma original da 
Câmara (versão do Paulo Delgado), o 
mesmo será encaminhado diretamente à 
sanção presidencial. 

O Conselho é favorável ao Projeto or i ­
ginal com as emendas do sen. Lúcio Al-
cântara-PSDB/CE. 

• PL 1471/89 
Dispõe sobre a capacidade civi l dos 

deficientes mentais e é de autoria do ex-
dep. Geraldo Alck imin Filho. Está pronto 
para entrar na Ordem do Dia do Plenário 
da Câmara para deliberação do parecer 
da CCJR. 

O Conselho está analisando o PL. 

• PL 242/89 
Propõe a obrigatoriedade da existên­

cia de um Departamento de Educação 
Física nos nosocômicos psiquiátricos. 
De autoria do ex-senador Itamar Fran­

co, já foi aprovado no Senado e nas co ­
missões da Câmara e encontra-se p ron ­
to para a Ordem do Dia do Plenário, 
mas desde 23/11/94, que não entra na 
pauta. 

O PL está sendo analisado pelo Con­
selho. 

• PL 0382/91 
De autoria da Deputada Rita Camata 

- PMDB/ES, dispõe sobre o acesso da mu­
lher ao mercado de trabalho. Foi aprova­
do nas comissões da Câmara e a matéria 
será encaminhada diretamente ao Sena­
do, sem a necessidade de deliberação por 
parte do Plenário da Câmara. 

Está sendo analisado pelo Conselho. 

• PL 4267/93 
Autoriza a criação da Fundação de As­

sistência ao Excepcional e está em trami­
tação na Comissão de Educação da Câ­
mara, aguardando o parecer do relator de­
putado Flávio Arns-PSDB/PR. Foi apreci­
ado pela Comissão do Trabalho, mas será 
submetido às Comissões de Seguridade 
Social e Família, de Finanças e Tributa­
ção, e de Constituição e Justiça. 

Está sendo analisado pelo Conselho. 
• PLC 073/94 

Institui o Código de Trânsito Brasilei­
ro. De autoria do Governo Federal encon­
tra-se em tramitação na Comissão Espe­
cial do Senado, aguardando parecer do 
relator, senador Gilberto Miranda-PMDB/ 
AM. Já foi aprovado na Câmara e exis­
tem mais oito proposições apensadas. 

O Conselho está realizando estudos 
sobre o PLC. 

• PL 4425/94 
Proíbe a exclusão de cobertura de des­

pesas com tratamento de determinadas 
doenças em contrato , que asseguram 
atendimento médico-hospitalar pelas em­
presas privadas de seguro-saúde ou asse­
melhadas. Está tramitando na Comissão 
de Finanças e Tributação da Câmara, e é 
de autoria do ex-senador Iram Saraiva. Foi 
aprovado na Comissão de Seguridade 
Social e Família da Câmara, onde teve o 
parecer aprovado e será submet ido à 
CCJR, sendo que existem mais três proje­
tos apensados. 

• PL 4688/94 4 
Dispõe sobre a criação e o funciona­

mento de Cooperativas Sociais, visando 
a integração dos cidadãos, conforme es­
pecifica. De autoria do deputado Paulo 
Delgado-PT/MG, está tramitando na Co­
missão de Economia da Câmara, aguar­
dando parecer do relator, deputado Ar­
naldo Faria de Sá - PPB/SP, e já foi apro­
vado na Comissão de Seguridade Social 
e Família e será submetido à CCJR. 

O PL está sendo analisado pelo Con­
selho. 

• PL 302/95 
Dispõe sobre a cassação da Carteira 

Nacional de Habilitação, de autoria do 
deputado Carlos Mosconi-PSDB/MG, e 
encontra-se em tramitação na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara, para 
ser incluído em pauta. Foi aprovado pela 
Comissão de Viação e Transportes, com 
adoção de emendas e tramita nas comis-
soes com poder terminativo. * ^ 

O Comité da CLAPU - Confedera­
ção Latino Americana dos Profissionais 
Universitários, reuniu-se nos dias 15 e 
16 de março último, para dar cont inui ­
dade às propostas aprovadas na reunião 
anterior. Na oportunidade, os países que 
integram o Mercosul fizeram vários con-
tatos com as autoridades trabalhistas 
(Ministérios do Trabalho de cada país) e 
representantes das relações exteriores 
para viabil izar as ações aprovadas. 

Os representantes dos ministérios 
brasileiros informaram que as questões 
que dizem respeito aos serviços profis­
sionais não serão priorizadas, e que não 
há nenhuma discussão ou grupo de tra­
balho analisando o assunto. Segundo os 

••1 
s u l 

representantes destes órgãos, o que exis­
te é apenas um tratado "cordia l " . 

Quanto às questões trabalhistas exis­
tentes, apenas ações na área da previ­
dência e construção civ i l . Neste último 
caso, já foi iniciada uma integração con­
creta. Acordo nas áreas de educação só 
há, praticamente, naquilo que se refere 
a revalidação dos títulos. 

No Uruguai e Argentina as autorida­
des demonstraram maior interesse ao 
assunto. 

O Paraguai ainda discute no seu 
Congresso o projeto de regulamentação 
de várias profissões, dentre elas a psi­
cologia. 

O Comité, que existe há alguns anos, 
tem efetivado várias tentativas junto às 
autoridades para discutir as questões de 
troca de serviços, com a estratégia de 
implementar uma discussão mais ampla 
no Mercosul. Além disso, tem articula­
do também, a discussão com o subgru­
po 10 do Mercosul, sobre as diferenças 
e soluções para tais questões. 

O Brasil é representado no Comité 
pelo Conselho Federal de Serviço Soci­
al, através de Berenice Rosa Couto e 
Gilberto Chaves (Biologia). 
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•eunido em Brasília, nos dias 8 e 9 
de março último, o Fórum de Entidades 
de Psicologia decidiu entre outras coisas, 
extinguir a comissão organizadora do II 
Congresso Nacional da Psicologia. O Fó­
rum, criado no I Congresso Nacional da 
Psicologia, passa a ser o responsável pela 
organização do II CNP, como uma das atri­
buições que lhe foi conferida pelo I CNP. 

A comissão organizadora havia rea­
l izado uma primeira reunião em feve­
reiro último. Na opor tun idade , foi ela­
borada uma proposta de manter o II 
CNP, encaminhada ao Fórum de Enti­
dades. Ficaram def inidas as datas do 
Congresso Nacional , 29 de agosto a 1 
de setembro), e dos congressos regio­
nais, que devem ocorrer até dia 30 de 
j u n h o . A comissão e laborou também 
uma proposta de regimento interno para 

Reunião do Fórum de Entidades 

regulamentar a organização do II CNP 
que incluirá os objetivos do Congres­
so: promover a organização/mobiliza­
ção dos psicólogos no país, apresentar 

os encaminhamen tos 
das deliberações do I 
Congresso, consolidar 
a estrutura político-ad-
ministrat iva aprovada 
no I CNP, garantir o es­
paço de art iculação 
política para compos i ­
ção das chapas que 
concorrerão ao m a n ­
d a t o c o m p l e m e n t a r 
para o CFP (1997/98) e 
estabelecer diretr izes 
para os eixos temáticos 
(exercício profissional 
e formação). 

Com base no que já 
havia sido definido pela 

comissão, o Fórum tomou algumas pro­
vidências na reunião dos dia 8 e 9 de 
março. Sobre a modificação da Lei 5.766 
está sendo produzido um anteprojeto, ela­

borado a partir das deliberações do I CNP 
e da própria Lei, com a colaboração do 
assessor jurídico do CFP. Tal projeto será 
enviado aos Conselhos Regionais para 
discussão em seus congressos. A propos­
ta de regimento ganhou um capítulo, que 
trata do ternário: a) Exercício profissional -
práticas alternativas; avaliação psicológica 
(laudos, atestados e testes), b) Formação -
estágio supervisionado, clínica-escola/cen-
tro de formação do psicólogo; critérios para 
abertura e fechamento de cursos, c) Lei 
4.199. d) Lei 5.766. 

Esse ternário traduz a própria sequên­
cia de prioridades a ser adotada no Con­
gresso; isto e as preocupações concen-
tram-se, primeiro, nas especificações de 
políticas em relação ao exercício profis­
sional e à formação e, segundo, na apre­
ciação de um projeto de lei que consoli­
de as mudanças que estão sendo impr i ­
midas na autarquia. 

Regimento do II Congresso Nacional de Psicologia 
(Aprovado na VI Reunião do Fórum de Entidades, realizada nos dias 29 e 30 de março de 1996) 

CAPITULO I 
DOS OBJETIVOS 

Art. 1 s São objetivos do Congresso Naci­
onal da Psicologia: 

a) Promover a organização/mobilização 
dos psicólogos no Pais; 

fa) Apresentar os encaminhamentos das 
deliberações do I Congresso Nacional da Psi­
cologia; 

c) Avaliar e complementar a estrutura po-
-Jítíca-administratíva aprovada no I Congres­
so Nacional da Psicologia; 

d) Garantir o espaço de articulação para 
composição, inscrição e apresentação de cha­
pas que concorrerão ao mandato complemen­
tar do Conselho Federal de Psicologia (dez/ 
96 a dez/98); 

e) Definir políticas nacionais referentes 
aos temas: Exercício Profissional e Forma­
ção. 

CAPÍTULO II 
DOS TEMAS 

Art. 2 a São temas do II Congresso Nacio­
nal da Psicologia: 

I- Diretrizes políticas da Autarquia em re­
lação à Formação e ao Exercício Profissional: 

a) distorções no campo do estágio acadé­
mico: SPA's, clínicas-escola, supervisão, es­
tágios extracurriculares; 

b) proliferação indiscriminada dos cursos 
de psicologia : critérios para abertura e fe­
chamento; 

c) avaliação psicológica: laudos, atesta­
dos, testes; 

d) as chamadas "práticas alternativas". 
II- Posicionamento sobre o processo de 

reformulação da lei 4.11 9; 
III- Apreciação do anteprojeto da lei 

5.766; 
IV- Eleições Nacionais. 

CAPÍTULO II I 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 3 a A organização do II Congresso Na­
cional da Psicologia será de responsabilida­
de do Fórum de Entidades. 

Parágrafo único O Fórum de Entidades 
poderá criar grupos de trabalhos específicos 
para viabilizar a organização e a realização 
do II Congresso Nacional da Psicologia. 

CAPITULO IV 
DA REALIZAÇÃO 

Art. 4 S A realização dos Congressos Regi­
onais e Nacional seguirá as seguintes fases: 

1 2 Fase: 
a) Indicativo de ampla mobilização da 

categoria, com realização de eventos prepa­
ratórios, (mesas-redondas, debates e outros), 
discussões de base e encontros temáticos; 

b) Realização de pré congressos por área 
geográfica, para eleição de delegados (psi­
cólogos inscritos no CRP), aprovação das 
teses locais e deliberações sobre outras pro­
posições de âmbito regional para os Con­
gressos Regionais, conforme seus Regimen­
tos Internos, garantindo ampla participação 
da categoria e representação de bases geo­
gráficas; 

c) Encaminhamento de teses para os Con­
gressos Regionais. 

2a- Fase: 
a) Realização de Congressos Regionais, 

até 30 de junho de 1996; 
b) Eleição de delegados e suplentes para 

o II Congresso Nacional da Psicologia; 
c) Encaminhamento ao CFP, das atas, re­

gimento interno, teses aprovadas nos Congres­
sos Regionais e a relação de delegados e su­
plentes, até 10 de julho de 1 996. 

3 5 Fase: 
a) Realização do II Congresso Nacional 

da Psicologia de 28 de agosto a 01 de setem­
bro de 1996, em Belo Horizonte, MG; 

b) Encaminhamentos pós-Congresso. 
Art. 5 a Só poderão votar e serem votados 

em todas as fases, psicólogos regularmente 
inscritos nos Conselhos Regionais e adimplen-
tes. 

§ 1 a Apenas poderão ser delegados, psi­
cólogos que estiverem regularmente inscritos 
e adimplentes. 

§ 2 a Será permitida a participação de re­
presentação estudantil. 

CAPÍTULO V 
DOS CONGRESSOS REGIONAIS 
Art. 6 a Os Congressos Regionais serão 

compostos por delegados eleitos e realizados 
conforme definido em Regimento Interno, o 
qual não pode se contrapor ao presente Regi­
mento. 

Parágrafo único Será permitida a parti­

cipação de representação de Entidades Es­
tudantis de Psicologia da região, limitado a 
um representante por entidade, com direi­
to a voz nas atividades dos grupos de tra­
balho. 

Art. 7- O encaminhamento de teses ao II 
Congresso Nacional da Psicologia, obedece­
rá ao critério de 5 0 % (cinquenta por cento) 
mais um dos votos dos delegados presentes 
no ato da votação, nos Congressos Regionais. 

Art. 8 a As propostas que obtiverem entre 
2 5 % (vinte e cinco por cento) e 5 0 % (cin­
quenta por cento) dos votos dos delegados 
presentes nos Congressos Regionais serão en­
caminhadas ao Congresso Nacional como 
menção. 

Parágrafo único Se uma mesma proposta 
for encaminhada como menção por mais de 
um Congresso Regional, ela passará a fazer 
parte do documento consolidado a ser vota­
do no Congresso Nacional da Psicologia. 

CAPÍTULO VI 
- DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 9 a Compõe o II Congresso Nacional 
da Psicologia, os delegados eleitos nos Con­
gressos Regionais. 

§ 1 a Será permitida a participação de psi-

CRPS Psicólogos _ N d e . 
Ativos Delegados 

1 a Região 2.951 09 delegados 
2- Região 4.705 11 delegados 
3- Região 1.571 08 delegados 
4- Região 11.348 17 delegados 
5- Região 19.056 25 delegados 
6 a Região 36.564 43 delegados 
7- Região 5.154 11 delegados 
8 a Região 4.086 10 delegados 
9- Região 1.649 08 delegados 
10 a Região 830 07 delegados 
11- Região 1.441 07 delegados 
^2% Região 1.376 07 delegados 
1 ¥ Região 1.995 08 delegados 
TOTAL 171 delegados 

cólogos observadores, sem direito a voz e 
voto, desde que devidamente credenciado 
junto à Secretaria do evento. 

§ 2 2 Poderão participar como observado­
res convidados segundo critérios estabeleci­
dos pelo Fórum de Entidades. 

§ 3 a Será permitida a participação de até 
08 (oito) estudantes de psicologia enquan­
to representação da ENEP, e suas respecti­
vas diretorias regionais, sendo um da Exe­
cutiva e um de cada Diretoria Regional, com 
direito a voz apenas nos grupos de traba­
lhos. 

Art. 10 a Por região, entendida como área 
de jurisdição de cada Conselho Regional, se­
rão eleitos seis delegados (pelo critério de base 
fixa) e mais um para cada mil ou fração aci­
ma de quinhentos inscritos no Conselho Re­
gional (atendendo ao critério da proporcio­
nalidade), e suplentes. 

Parágrafo único Para definição do núme­
ro de delegados, foi utilizado como base para 
o cálculo, o número de psicólogos ativos 
constantes no cadastro do CFP em 29.03.96, 
conforme quadro abaixo. 

Art. 11 a O número de delegados repre­
sentantes de cada Conselho Regional que 
participarão do II Congresso Nacional da Psi­
cologia, será definido pela proporção de um 
para cada 04 (quatro) delegados presentes no 
Congresso Regional, respeitado o limite má­
ximo estabelecido no artigo 10 a. 

Art. 12 a Todos os delegados deverão ser 
oficialmente inscritos e cadastrados na Secre­
taria Executiva do Congresso Nacional, quan­
do receberão crachá específico e carta de vo­
tação. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 13 a Os Congressos Regionais e Naci­
onal, só poderão deliberar com a presença 
de mais de 5 0 % (cinquenta por cento) dos 
delegados inscritos. 

Art. 14 a Do quadro incluído no artigo 10° 
constará o CRP-14 (Mato Grosso e Mato Gros­
so do Sul), se o mesmo for criado até 15 de 
junho de 1996. 

Art. 15 a Os casos omissos deste regimen­
to, que dizem respeito à preparação do II 
Congresso Nacional da Psicologia, serão so­
lucionados pelo Fórum de Entidades. 



4 t endendo ao apelo da Conferência 
Asiática, que aconteceu em jane i ro de 
1995 contra o t rabalho forçado infanti l 
na c idade de Dacca- Bangladesh, de 
adotar a proposta de formar um Tr ibu­
nal Internacional Contra o Trabalho In­
fant i l , fo i real izando no mês passado no 
México uma série de atividades propos­
tas pe lo t r ibuna l que apresentou uma 
sentença i nd i cando os cu lpados para 
que o Tr ibunal , possa julgá-los.Seguindo 
o exemplo , foi cr iado no Brasil na c i ­
dade de Brasília no dia 15 de j u n h o de 
1995, o Tribunal Nac ional Contra o Tra­
ba lho Infantil por um Grupo de Traba­
lho formado por diversas entidades com 
o ob je t i vo de preparar um dossiê sobre 
a exploração do trabalho infanti l para 
que o Tribunal possa julgar o que está 
acontecendo no Brasil, e chegar aos ver­
dadeiros culpados, julgá-los e avançar 
na luta para a erradicação do trabalho 
infant i l . 

Esse mesmo t r ibunal que aconteceu 
aqui,também foi formado por 36 países 
para denunciar ao mundo a situação das 
nações, cujos Governos não rat i f icaram 
a convenção 138 da Organização Inter­
nac ional do Trabalho - OIT, datada de 
1 9 7 3 , que estabelece que os Estados 
est ipu lem uma idade mínima para o t ra ­
ba lho , e que este não se sobreponha à 
escolar idade obrigatória, em qua lquer 
caso, uma idade que não deve ser infe ­
r ior a 1 5 anos. 

N o Brasil, cujos governos não ra t i f i ­
ca ram a convenção 1 38 da OIT, as p r i ­
meiras investigações que fo ram feitas 
ressaltam a gravidade do prob lema. 

D a d o s f o r n e c i d o s p e l o censo de 
1990 mostram que à época, 4 milhões 
de crianças estavam fora da escola e que 
24, 5 milhões de menores de 18 anos se 
dec la ra ram analfabetos. 

Con fo rme foi denunc iado pela i m ­
prensa ano passado em grandes repor­
tagens, a situação de exploração de me ­
nores no país é alarmante e segundo da­
dos do IBGE e da Confederação Nac io ­
nal dos Trabalhadores na Agr icu l tura -
C O N T A G , cerca de 3,5 milhões de c r i ­
anças menores entre 10 e 14 anos de 
idade estão no mercado de t raba lho. 
Destes, cerca de 1,3 milhão trabalham 
na agr icu l tura . Inc lu indo os adolescen­
tes até 1 7 anos, o número sobe para 7,5 
milhões ou seja, 1 2 % da população i n ­
fant i l . O Brasil, ocupa o p r ime i ro lugar 
em evasão escolar. Só 3 9 % dos alunos 
que entram no 1 e grau chegam à 5 a sé­
rie e só 2 2 % comple tam a 8 a série. 

Verificou-se que há uma certa c o n i ­
vência por parte dos poderes públicos 
ou até mesmo incent ivo à exploração 
do t raba lho infantil.Denúncias de e m ­
prego de mão-de-obra infanti l em regi­
me de semi-escravidão ou até mesmo 
de escravidão, não provoca a punição 

Trabalho infantil no canavieiro. O mais penoso, segundo os médicos. 

dos responsáveis. Entretanto, surgem vá­
rios projetos legislativos no sentido de 
conceder incentivos fiscais aos que e m ­
pregarem trabalhadores entre 12 e 18 
anos de idade. 

Está constatado também, o descom-
prõmisso do Estado com a assistência à 
criança. U m exemplo disso é o aban­
dono do único hospital público no Bra­
sil , c om experiência no aten­
d imento a grupos em si 
tuação de r i sco do 
CBIA - Centro Bra 
s i le i ro da Infân­
c ia , órgão ex ­
t in to pe lo go ­
v e r n o FHC , 
bem c o m o o 
f e c h a m e n t o 
d o a t e n d i ­
mento de se-
tores especi-
a I i z a d o s , 
c o m o o N ú ­
cleo Terapêu­
t i c o em A t e n ­
ção ao Ado les ­
cente Usuário de 
Drogas. 

A discussão jurídi­
ca sobre a infância no 
Brasil, vem de longa data. Co ­
meçou em 1927, com o Código de M e ­
nores, mas só sete anos depois passou a 
fazer parte do di re i to const i tuc ional . 

A constituição de 1934, proíbe o tra­
ba lho infant i l de menores de 14 anos 
sem permissão jud ic i a l , t rabalho notur-

no aos menores de 16 anos e, nas in ­
dústrias insalubres aos menores de 18 
anos . A de 1946, manteve as p r o i b i ­
ções de 1934 e ampl iou para 18 anos a 
aptidão para o trabalho noturno, além 
de pro ib i r a discriminação salarial por 
idade. 

Em 1959, na Assembleia Geral da 
O N U , foi assinado pelo Brasil e outros 

países, a Declaração Univer­
sal dos Direitos da Cr i ­

ança e do A d o l e s ­
cen te , que reco ­

nhecia a toda c r i ­
ança o dire i to à 
educação,saú­
de, habitação 
c o m p r e e n ­
são, lazer e 
cultura. Isso 
foi um gran­
de avanço, 
p o r q u e até 
então os d i ­
reitos da c r i ­

ança e do ado­
lescente I imita-

vam-se, no d i r e i ­
to c o n s t i t u c i o n a l 

b ras i l e i ro , apenas à 
questão do trabalho. 

A constituição outorgada de 
1967, durante o regime mil i tar, rebai ­
xou a idade legal para o trabalho, até 
então f ixada em 14 anos , para 12 e re­
t i rou a proibição da diferenciação de 
idade que constava da constituição de 
1946. Isso possibi l i tou para o menor o 

pagamento da salário inferior ao míni­
mo estipulado por lei para o adul to. 

Em 1969, uma Emenda Const i tuc io­
nal , mantém as proibições das const i ­
tuições anter iores , proíbe o t r aba lho 
para menores de 12 anos e coloca a i +> 
gatoriedade do ensino público às cr ian ­
ças de 7 a 14 anos. 

Em 1986, o IV Congresso " O Menor 
na Realidade Nac i ona l " , adotou uma 
carta a ser entregue aos parlamentares 
com alguns princípios a serem inscritos 
na Constituição de 1988. 

Em 89, na Convenção da O N U , os 
Estados se comprometeram em medidas 
legislativas e administrativas para co lo ­
car em vigor os direitos reconhecidos 
na presente convenção. 

Em j u l ho de 1990, o Estatuto da Cr i ­
ança e do Adolescente regulamenta o 
artigo 227 da Constituição de 1988 que 
se transforma na lei 8069. Aqu i se ver i ­
f ica que houve um retrocesso em rela­
ção às constituições anteriores. Neste 
estatuto é p ro ib ido qualquer t rabalho a 
menores de 14 anos, salvo em cond i ­
ção de aprendiz ou seja, a Constituição 
de 88 passa a admi t i r t raba lho de 12 
anos. Entretanto isso, tem permi t ido que 
a criança trabalhe mui to e aprenda pou ­
co. 

Segundo dados do IBGE, nas regiões 
Sudeste e Nordeste concentram-se apro­
x imadamente três quartos da população 
entre 10 e 1 7 anos do país. A maior con ­
centração de trabalho rural infanti l está 
no Nordeste c o m 4 9 , 2 % . A segunda 
maior está na região Sul com 2 3 , 8 % . 



viza a infância 
Foto: ANDRÉ BRANT 

A distribuição da utilização de mão 
de obra de trabalhadores entre 10 e 1 7 
anos está assim distribuída: 
- Agr icu l tura - 4 2 , 9 % 
- Indústria de Transformação - 1 4 , 9 % 
- Comércio de Mercadorias - 1 0 , 3 % 
- Indústria da Construção Civil - 3 , 9 % 
- Prestação de Serviços - 2 0 , 7 % 
- Outras atividades - 7 , 5 % 
- Total - 1 0 0 % 
Números absolutos - 7.020.623 

De acordo com o censo de 1980, a 
porcentagem de crianças que trabalham 
no Nordeste e em São Paulo é prat ica­
mente a mesma. No Nordeste, ape-

C as 2 % do total de 1 6 , 5 % 
* que trabalham, são re­

gistrados. No Sul e 
Sudeste elas re 
presentam 7 % 
d o t o t a l de 
1 7 , 5 % . 

A s i t u a ­
ção de ex-
p l o r a ç ã o 
do trabalho 
i n f a n t i l é 
a l a r m a n t e 
e se espa ­
lha por t o ­
dos os esta­
dos b r a s i l e i ­
ros. 

C a l c u l a - s e 
q u e só no M a t o 
Grosso do Sul, entre 2 

Í il e 2.500 crianças traba-
am nas carvoarias, numa jornada que 

começa às 5 e vai até às 1 8h , t raba lhan­
do n u m calor insuportável. 

Nos canavieiros que é pro ib ido por 
lei a presença de crianças, para cada 
cor tador adulto existe uma criança ou 
ado lescente ca r regando um fe ixe de 
cana para o trator. Em São Paulo, em 
1990, cerca de 57 mi l t raba lhavam nes­
ta at iv idade que é considerada pelos mé­
dicos c o m o a mais penosa dentre as da 
lavoura. Nos engenhos de Pernambuco 
2 0 % da força de t rabalho é composta 
por crianças. 

Em Alagoas 50 m i l t rabalham atual-
mente no corte de cana. Nos outros ra­
mos c o m o em fábricas de sapatos, nos 
sisais e outros, a situação não é d i feren­
te e se constata a exploração do menor. 

Crianças nas guerras 
Fora do Brasil também se verif ica a 

utilização da mão-de-obra do menor. 
Guerras e conf l i tos políticos destroça­
ram países inteiros de Ruanda ao Cam­
boja . Gerações inteiras cresceram em 
meio a conf l i tos armados e brutais. O 
f inal de 1995 registrará mais de 30 anos 
de conf l i tos em Angola , 1 7 anos no Afe­
ganistão, 11 anos no Sri Lanka e 7 anos 
na Somália. Esta onda de violência está 
arrastando um número cada vez maior 

de crianças. 
Durante a última década estima-se 

que as vítimas infantis tenham chegado 
a 2 milhões de crianças mortas, de 4 a 
5 milhões de crianças incapac i tadas, 
mais de 1 milhão de crianças órfãs ou 
separadas de seus pais, cerca de 10 m i ­
lhões psicologicamente traumatizadas. 

Quando a Organização das Nações 
Unidas- O N U foi criada após a II Guer­
ra Mund i a l , imaginou-se que uma nova 
era de paz surgisse. Entretanto, entre 
1945 e 1992, houve 149 guerras impor­
tantes que mataram mais de 23 milhões 

de pessoas. 
Recentemente, em 25 pa­
íses milhares de crianças 

menores de 1 6 anos 
lutaram em guerras. 

Só em 1988, che­
gavam a 200 m i l . 

Segundo da ­
dos da O N U , 
existem hoje no 
m u n d o c e r c a 
de 200 milhões 
de crianças no 
m e r c a d o de 
t r a b a l h o . D e 
acordo c o m as 
i n v e s t i g a ç õ e s 

q u e v e m sendo 
r f e i t as no 

Chile,México, Brasil 
e Paraguai demonstram 

que estas questões estão l i ­
gadas não somente a empre­

gadores inescrupulosos, mas a uma po ­
lítica económica proposta pelas inst i tu i ­
ções internacionais. 

Como soldados muitas crianças so­
frem violências aterrorizantes. Muitas 
têm sido torturadas como parte de cas­
tigos colet ivos apl icados a comun ida ­
des inteiras. 

Nestas circunstâncias meninas sofrem 
o trauma do abuso sexual e estupro, con ­
siderado pelos psicólogos como a mais 
traumática das violências cometidas. 

Na Bósnia-Herzegovina e na Croá­
cia, fo i implementada a política de es­
tuprar meninas adolescentes, forçando-
as a dar à luz a um f i lho do " i n i m i g o " . 

Assim , o aumento de doenças sexu­
almente transmissíveis é c o m u m e, em 
part icular a AIDS. 

No Sudão, Hait i , Moçambique, Ango­
la e outros, a situação é bem semelhante 
e em todos os conflitos, a criança é obr i ­
gada a viver experiências terríveis. Em 
Sarajevo, onde o confl ito feriu quase uma 
em cada quatro crianças, o UNICEF con­
duziu uma pesquisa com 1505 crianças 
no verão de 1993. Descobriu que 9 7 % 
haviam experimentado um bombardeio 
nas proximidades, 2 9 % sentiam uma tris­
teza insuportável, 2 0 % tinham sonhos hor­
ripilantes, cerca de 5 5 % foram atingidos 
por franco atiradores e 6 6 % estiveram em 

Criança trabalhando na plantação de café-MG 

alguma situação de risco em que pensa­
vam iriam morrer. 

No Brasil, há cerca de um ano foi 
cr iado, o Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil for­
mado por 28 ent idades. Coordenado 
pelo Ministério do Trabalho, conta com 
a participação de organizações gover­
namentais, sindicais, do empresariado, 
organizações não governamentais e com 
o apoio da OIT e do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância-UNICEF. 

O Fórum tem como f inal idade ar t i ­
cular entre ás diversas entidades, atra­
vés de ações dos poderes públicos, em 
áreas consideradas de risco, nas quais 
as crianças t rabalham em regime força­
do e p r e j u d i c i a l . P romove também, 
ações de sensibilização e mobilização 
de novas entidades para intervir para a 
eliminação do trabalho infant i l . 

Após estudar diversos casos, o fórum 
considerou o estado do Mato Grosso do 
Sul como o mais crítico e por isso, vai 
in te rv i r i n i c i a lmen te naque le estado 
para e l iminar o trabalho infanti l e ga­
rantir melhor ia de vida para as crianças 
e seus famil iares. Já está sendo imp le ­
mentado o projeto bolsa-escola para ser 
entregue à fami l ia com o objet ivo de 

manter a criança na escola. Dentre o u ­
tras metas do Fórum está a de capacita­
ção dos professores, f inanc iada pelo 
UNICEF para que ele se adeque à situa­
ção destas crianças tão sofridas. 

Depois, o projeto será estendido a 
outros estados, dando prioridade àque­
les onde for constatado área de risco. 

O UNICEF é a única entidade a con­
tar com uma rede de apoio, composta 
de cidadãos comuns. Atualmente há co­
mités Nacionais em 38 países industria­
lizados. São Organizações Não Gover­
namentais - ONGs , reconhecidas por 
seus governos e operando em relações 
formais com o UNICEF, com o objetivo 
de salvar e melhorar a vida das crianças 
em todo o mundo. 

O crescimento da pobreza em todo o 
mundo está ligado ao desemprego que 
está calculado em 820 milhões de homens 
e mulheres adultos aptos a trabalhar, ou 
seja, 3 0 % da população economicamen­
te ativa do mundo, segundo a OIT-Orga-
nização Internacional do Trabalho. 

Vale ressaltar que a miséria por si 
mesma não gera trabalho infant i l . Para 
impedi-lo é que existem ou dever iam 
existir normas e convénios internac io­
nais, leis em cada país. 



crmaçãc & Exercícic 
i m m # Profissional Por uma avaliação efetiva dos cursos de psicologia 

A instituição d o Exame Nac iona l 
de Cursos, através da Portar ia MEC 
2 4 9 / 9 6 , t r o u x e à t o n a , e m b o r a , de 
mane i ra inepta, o impor tante tema da 
avaliação dos cursos de graduação. 

As cont rad ições e o b s c u r i d a d e 
c o m que a portar ia trata u m assunto 
de importância v i ta l para a un ivers i ­
dade brasi le i ra e para a formação p ro ­
f i ss iona l , têm p rovocado incontáveis 
manifestações contrárias à sua i m p l a n ­
tação, sem dúvida mot ivadas por i n ­
teresse dist intos. O b v i a m e n t e , não f a l ­
tam os apoiadores à med ida mo t i v a ­
dos também por interesses var iados. 

Posicionam-se contrários à i m p l a n ­
tação o exame nac iona l , nos termos 
em que está d isposto , mu i tos donos 
de escola e seus prepostos - p rovave l ­
mente , po rque vêem aí u m ris­
co para u m dos negócios 
mais rentáveis da c o m ­
ba l ida e c o n o m i a p o ­
l í t i ca b r a s i l e i r a 
b e m c o m o rejei-
tam-no os seto-
res socia is que 
d e f a t o e ná 
m u i t o t e m p o 
r e i v i n d i c a m a 
efet iva ava l i a ­
ção dos cursos 
o ferec idos pe ­
las un i ve rs ida ­
des/ facu ldades 
bras i le i ras . 

D e u m l a d o , 
d e s t a q u e - s e os 
c o n s e l h o s p r o f i s s i ­
ona i s , q u e de a c o r d o 
c o m as suas gestões c o m 
m a i o r o u m e n o r e m p e n h o , 
têm e x i g i d o a ava l i ação dos cu r ­
sos de formação p ro f i s s iona l g r a d u ­
ada ; é p rec i so aqu i m e n c i o n a r t a m ­
bém setores universitários c o m p r o ­
m e t i d o s c o m a qual i f icação d o e n ­
s ino super io r . 

D e o u t r o , a exigência de avaliação 
e qualif icação d o ens ino esbarra i n ­
va r i a ve lmente c o m a incompetência 
daqueles que assumem os postos de 
m a n d o da política educac iona l e c o m 
o e n c a p s u l a m e n t o da u n i v e r s i d a d e 
escorado na apropriação inescrupulo-
sa e opor tun i s ta d o irreprochável p r i n ­
cípio da a u t o n o m i a universitária. 

Por t u d o isso, a portar ia que ins t i ­
tu i o Exame Nac iona l de Cursos so­
m e n t e poderá ser a d e q u a d a m e n t e 
c o m p r e e n d i d a à luz da política e d u ­
cac iona l que o gove rno federal i m p l e ­
menta no país, em todos os níveis de 
ens ino ; política que visa o reordena ­
m e n t o da educação básica ( ens ino 

fundamenta l e médio) e superior para 
a preparação da mão-de-obra, isto é, 
visa atrelar a educação pura e s imples ­
mente às exigências do mercado de 
t raba lho e a comple ta privatização do 
ensino superior (vide a situação per­
versa a que tentam resistir b ravamen ­
te os docentes e funcionários das u n i ­
versidades federais). 

Em tempos de globalização, a e d u ­
cação é tratada c o m o um assunto de 
economia , ou seja, professor e ens ino 
são produção, a luno é p roduto e es­
cola é indústria (cultural ) . 

Talvez seja esse u m dos mot i vos 
que exp l i cam o fato de, hoje , d i r ig i r 
os projetos para a educação bras i le i ­
ra o economis ta Paulo Renato Souza, 
em lugar do eminente professor u n i ­
versitário, ex-Reitor e ex-Secretário da 
Educação do Estado de São Paulo (84 

a 86) que tão int rans igentemen­
te defendia a escola pú­

b l i ca . 
Dentre os diver-

os prob lemas da 
referida portar ia 
d e s t a c a m -
se:1 e) o exame 
n a c i o n a l i n-

| c i d e tão so-
I mente sobre 

o d e s e m p e ­
n h o d o a l u ­
no e m u m a 

prova de c o ­
n h e c i m e n t o , 

a que ele de ­
verá submeter-

se ao f i n a l d o 
curso , d e i x a n d o 

intocadas as c o n d i ­
ções objetivas que lhe 

proporc ionaram a sua for­
mação, isto é, permanece i n to ­

cado o próprio curso. É pouco conve ­
n i en te a tese de que os índices de 
aprovação e reprovação de alunos no 
exame nac iona l const i tuem u m b o m 
critério de seleção natural - leia-se se-
leção para o mercado de t raba lho e 
para or ientar o consumo da formação 
universitária seja po rque , d i f e r en te ­
mente de outros países que ao adota-
rem a avaliação do desempenho es­
colar incluíram aí todo o histórico aca­
démico d o a l u n o , aqu i pretende-se 
obtê-la através de u m resultado isola­
d o na fase te rmina l do processo e d u ­
cat ivo , seja porque a indústria c u l t u ­
ral rap idamente colocará à disposição 
das massas cursos preparatórios para 
o exame nac iona l , à moda cursos pré-
vest ibulares. 

O entendimento do IX Plenário do 
CFP pode ser assim resumido: em vez 
de uma avaliação do a luno deve ser 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA 
OFCFP.N°121/96 Brasília(DF), 16 de março de 1996 

Excelentíssimo Senhor, 

O IXo Plenário do Conselho Federal de Psicologia, ciente do 
papel legal e legítimo que lhe cabe para preservar e aprimorar a profissão de PSICÓLOGO no país 
e considerando que: 

a) A implementação do Exame Nacional de Curso é uma medida que deixa intocada a 
inadiável avaliação objetiva dos cursos de graduação que formam os profissionais no país, postcque 
o referido exame avalia diretamente o aprendizado; indicador que, Vossa Excelência há de admitir, 
apenas avalia artificialmente os cursos que formam o alunado, 

b) Acompanhando os diversos diagnósticos elaborados sobre ensino superior brasileiro, 
a péssima qualidade desse ensino e a urgente necessidade de elevar a qualificação profissional; 

c) As experiências acumuladas pelos conselhos profissionais da psicologia especialmente 
aquelas relativas à formação do psicólogo e ao exercício profissional, contêm importantes elementos 
para o estabelecimento de critérios destinados a avaliação dos cursos de psicologia; 

d) Os dados coligidos por este Conselho e pelos Conselhos Regionais de Psicologia, 
pasme digníssimo Ministro, indicam que: 180 mil psicólogos formados no país apenas 91 mil 
inscreveram-se nos conselhos; desses, cerca de 27 mil, apesar de inscritos, não atuam na profissão; 

e) O país dispõe de sistemas de avaliação e aprimoramento da qualidade de cursos de 
formação profissional, vide o reconhecimento, até mesmo internacional, do sistema de avaliação dos 
cursos de pós-graduação desenvolvido pela CAPES; 

Vem respeitosamente manifestar a V.Exa o nosso 
entendimento contrário à adoção do Exame Nacional e reafirmar o nosso apoio quanto à urgente 
urgentíssima necessidade de avaliação dos cursos de psicologia. 

Outrossim,ressalte-se a importância de vincular a avaliação dos 
cursos às exigíveis modificações que devem ser introduzidas no substitutivo da LDB.que ora tramita 
na Câmara Federal. 

Excelentíssimo Senhor, 
Dr. Paulo Renato Souza 
DD. Ministro da Educação e Desportos 

*UJlLLO 
Conselheiro-Presidente 
IXo PLENÁRIO CFP 

K r - n t e t i ; ! 
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CFP envia ofício ao Ministro da Educação 

realizada uma avaliação dos cursos de 
psicologia; em lugar da privatização do 
processo avaliatório, conforme prescre­
ve o Art. 6 Q da Portaria 249/96, o Esta­
do, através do MEC e de entidades pú­
blicas, é que deve proceder a aval ia­
ção dos cursos. Nesse caso, os conse­
lhos profissionais poder iam contr ibui r 
com as suas experiências acumuladas 
para o estabelecimentos de critérios e 
parâmetros da avaliação, ao contrário 
de atuarem simplesmente com conve­
nientes de uma avaliação do aluno. 

Se o país dispõe de p r o c e d i m e n ­
tos r e conhec idos i n t e r n a c i o n a l m e n ­

te para a ava l iação dos cursos de 
pós-graduação, pergunta-se: p o r q u e 
estes e outras experiências de que 
já d i s p o m o s não p o d e m servir de re ­
fe renc ia l para o d e s e n v o l v i m e n t o de 
u m m o d e l o cons is tente de aval iação 
dos cursos de graduações? Por que 
u m país que pode ava l iar o mais não 
pode ava l ia r o menos? C o m o disse 
u m grande l i t e ra to b ras i l e i ro : " q u e ­
rer o bem c o m demas iada força, p o ­
rém, de ince r to j e i t o , t raz o ma l por 
p r i n c i p i a r " . 

IX Plenário 
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O psicólogo em uma instituição 
penitenciária-CEPAIGO 

Ceres Leda Félix da Freitas 

A se imaginar uma psicóloga den ­
tro de uma instituição penitenciária vem 
logo à mente uma série de possíveis t ra ­
balhos a serem desempenhados, j un to 
a esta população carcerária e, p rova ­
ve lmente , o t ratamento psicoterápico 
seria o ap l i cado entre eles, mais ele i to 
deles, pelo fato de saber-se de antemão 
a respeito dos transtornos de personal i ­
dade que func ionar iam como base ou 
como coadjuvante na efetuação dos c r i ­
mes destes indivíduos. Entretanto, não 
parece ser esta a via que just i f ica a per­
manência do profissional e sim uma via 
formal e legal izada, através da Lei de 
Execuções Penais de número 7.209/84. 
Esta Lei torna obrigatória a atuação do 
psicólogo j u n t o à Comissão Técnica de 
Classificação (C.T.C) na elaboração dos 
laudos para os Exames Cr imi 
nológicos; tal comissão é 
composta , além do Psi­
cólogo, de Assistentes 
Sociais e Psiquiatras. 

Os Exames Cri-
minológicos têm o 
o b j e t i v o de fazer 
u m a l e i t u r a Bio-
Ps i co-Soc i a l de 
todo setenciado a 
medida que legal­
mente é dado a ele 
o d i re i to de recebi ­
mento do benefício, 
se ja de Seminá r i o 
aberto, Livramento Con ­
d i c iona l ou Prisão D o m i ­
cil iar. Cabe então, ao psicólo 
go fazer uma avaliação psicodiagnósti-
ca do indivíduo enfat izando a dinâmi­
ca c r imina l do mesmo e fornecendo u m 
prognóstico provável de situação pos­
terior, bem c o m o encaminhamento de 
t ratamento seja ele psicológico, sócio-
educat ivo ou outros. Este trabalho é re­
a l izado através de entrevistas psicoló­
gicas (anamenese), aplicação de uma 
bateria de testes de personalidade, le i ­
tura do processo c r im ina l e observação 
do relatório carcerário onde consta a 
respeito da conduta do sujeito no presí­
d io . Faz-se então u m laudo que é aco­
p lado aos dos outros profissionais, c o m 
uma conclusão con junta a respeito do 
receb imento do benefício. Esse d o c u ­
mento é então encaminhado ao Juiz da 
Vara de Setenciado Execuções Penais 
que diante destes dados subjetivos e o u ­
tros objet ivos ( tempo de pena, pendên­
cias etc) defere ou não o pedido do sen­
tenc iado. A atuação jun to aos Exames 
seria assim a parte do serviço de Psico­
logia mais sol icitada em função da ex i ­
gência e obr iga tor iedade da Lei bem 
c o m o das demandas dos reclusos que é 

intensa, visto que a cada um sexto de 
pena cumpr ida ou a metade nos casos 
dos crimes hediondos) , o setenciado 
pode requerer a mudança do regime. 
Como a maior ia encontra-se em regi­
me fechado, os benefícios a serem re­
queridos são vistos como a possibi l ida­
de de saírem do presídio ou pelo me­
nos c o m o uma eliminação do cercea­
mento. Dessa forma, ser atendido pela 
C.T.C é algo desejado e esperado. 

É c o m u m ouvir-se depoimentos de 
recalcados - é c o m o são chamados na 
instituição - sobre a satisfação, a ansie­
dade e o alívio que é esse a tend imen­
to. Entretanto, ao serem atendidos pela 
Psicologia não é só esse aspecto de ex­
pectativa positiva apresentado que é 
notado, observa-se, além disso, muita 
ansiedade, medo, angústia e sent imen­
to persecutório pe lo fato de estarem 
sendo avaliados. Dinâmica que chega 
a bloquear a produção de alguns i nd i ­

víduos que mesmo com um 
r a p p o r t i n i c i a l e u m 

preparo para a efetu­
ação dos testes com 

entrevista anterior 
k se vêem paralisa­

dos d i a n t e da 
c i rcunstânc ia . 
Na verdade, em 
mui tos conteú­
dos ps íquicos 
pode-se perce­
ber que determi ­
nados s u j e i t o s 

q u e s t i o n a m a si 
próprio q u a n t o a 

estarem ou não pron ­
tos para receberem a l ­

gum benefício e retorna­
rem a comissão social maior. Alguns 
também temem, por suas fragilidades 
psíquica diante dos confl i tos encontra­
dos comumente no dia-a-dia, "fracas­
sarem" e daí serem novamente presos. 

A medida em que, a avaliação psi-
codiagnóstica se desenvolve e já no seu 
término a procede-se às devoluções, 
orientações e apo io psicológico. Nas 
devoluções realizadas, algumas somen­
te são efetuadas quando se vê a possi­
b i l idade de escuta e a lgum t ipo de ela­
boração, visto que em determinados ca­
sos a devolução da dinâmica psicoló­
gica pode não ser bem recebida pelo 
su je i to p r o v o c a n d o at i tudes hetero-
agressiva e de ameaça para com o pro ­
fissional. Na realização do trabalho psi-
codiagnóstico fica para o profissional, 
na maior ia das vezes, a ansiedade e o 
sentimento de impotência, visto que o 
trabalho f inal iza quando da elabora­
ção do laudo, ou melhor d izendo quan ­
do da percepção e descrição do indiví­
duo sem poder, a partir desse m o m e n ­
to , tentar tratá-lo. 

Existe porém, outras formas de a tu ­

ação c o m o a realização da tr iagem e a 
participação no Conselho Discipl inar, 
funções essas que já fazem parte do Re­
gimento Interno da Instituição. Nas duas 
atividades é exigido a elaboração de pa­
receres psicológicos a respeito do sen­
tenc iado já na Triagem com o ob je t i vo 
de se ter uma primeira percepção do 
indivíduo ao entrar no presídio, poder 
acompanhá-lo no decorrer da pena e 
observar possíveis mudanças de c o m ­
portamento. O ob je t i vo do Conselho 
Disc ip l inar é auxil iar a compreensão 
da conduta do recluso que desrespeita 
as normas internas da instituição. 

Finalmente, têm-se o papel clínico 
de tratamento dos transtornados de per­
sonal idade através de Psicoterapia Bre­
ve, Aconse lhamen to e Dinâmica de 
Grupo . Esse papel que de início nos 
parece um dos elementares dentro da 
instituição torna-se secundário em f u n ­
ção das demandas "Legais" bem c o m o 
por causa insuf ic iente do número de 
profissionais para atender todas as so­
licitações, tendo em vista uma popula ­
ção carcerária em torno de setecentas 
pessoas para um grupo de três psicólo­
gas. Dessa forma, os atendimentos psi-
coterápicos são exclusivamente real i ­
zados quando encaminhados por algum 
profissional da instituição: Juiz de Vara 
de Execuções ou em situações emergen-
ciais solicitados pelo próprio recluso. 
Nesses restritos acompanhamentos vá-
INFORME PUBLICITÁRIO 

rios resultados são encontrados como 
diminuição da ansiedade, da angústia, 
do sentimento de separação e abando­
no provocados pela situação de cerce­
amento prolongada em ambiente sen­
t ido c o m o ameaçador, bem como uma 
ma io r integração psíquica e insights 
quanto à dinâmica pessoal propic iado­
ra de conf l i to e atuação del inquente. 
Entretanto, é comum a di f iculdade de 
estabelecimento do vínculo terapêuti­
co pela deficiência afetiva e, nos caso 
dos encaminhamentos, não ter part ido 
do reeducando o desejo de tratamento. 

É importante dizer que na realização 
de trabalho junto a essa população com 
características peculiares, existe um apa­
rato diferenciado de um atendimento co­
mum em Psicologia. Há casos em que 
se faz necessário o uso da escolta pol ic i ­
al e o uso do Parlatório-local semelhante 
a cabines - com o objetivo de dar prote­
ção física ao profissional; condições em 
que são mantidos a ética e a viabil iza­
ção do Serviço de Psicologia da institui­
ção. Além disso, cabe ao profissional uma 
observação contínua da dinâmica insti­
tucional sobre suas relações e sobre seus 
pontos nevrálgicos, de maneira a possi­
bilitar a condição do mesmo estabelecer 
posturas e posicionamentos adequados à 
realidade. 

Psicóloga em Goiás onde trabalha no 
Hospital de Doenças Tropicais e na CEPAIGO 

Psicoterapia 
breve 

A psicoterapia familiar breve, 
psicoterapia individual breve ou de emergência, 

a psicoterapia nas instituições, a questão da excelência 
e da qualidade das psicoterapias 

Em São Paulo, de 4 a 7 de Julho de 1996, 
no Hotel Maksoud Plaza, 

com a participação de: 

Jay ifaley, M.A. Humberto Maturana, Ph.D eUichard Fisch, Ph.D. James <J\íasterson, M.D. 
Ivan (Japelato, Lie. e 

zJWichael Mahoney, Ph.D. 
Çianfranco Cecchin, M.D. 
<Jteve De Shazer, M.S.W. 
líaim Ornei, Ph.D. 
Jeffrey^Zeig, Ph.D. 

Workshopsy Eventos: 
Rua José Paulino, 1961 CEP 13013-002 - Campinas/SP 
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tica 

O Compromisso Ético da Psicologia 
no campo da Psicologia que as 

questões da ética saem do nível do dis­
curso filosófico para ec lodir como ne­
cessidade e conf l i to , tensão e pulsão 
invest idas no pro je to pessoal de se 
const i tu i r c o m o H o m e m , sujeito de sua 
história. C o m o já disse Pascal: " O ho­
mem não é santo nem basta e toda vez 
que ele tanta bancar o santo ele banca 
a besta". O compromisso ético da psi ­
co logia é, sem dúvida, o de ajudar o 
H o m e m a tentar bancar o homem. 

Nosso Código de Ética alerta, já na 
sua exposição de motivos, que não se 
constrói uma ética profissional pela 
obediência cega a um código. E funda ­
mental transcendê-lo não no sentido de 
transgressão barata, da rebeldia fácil, 
da contestação gratuita. Não no senti­

do do reformismo apressado que insti ­
tui o novo como sumo bem, em opos i ­
ção ao conservadorismo também bara­
to de defender religiosamente a norma, 
sem espaço para a contestação. Cons­
truir um Ethos da Psicologia impl ica no 
exercício cr iat ivo, espontâneo, livre e 
responsável de nossa profissão. Ethos 
que, como já disse Costa Rego: "é o 
costume de ser e de pensar. E o modo 
acostumado de ler, avaliar e decidir d i ­
ariamente, sobre a verdade de todas as 
coisas". Daí que a Psicologia, é um sa­
ber vol tado para a construção de um 
"ser ético", um ser que, mesmo conhe ­
cendo a existência de determinações 
inconscientes, busca construir sua m o ­
rada, seu Ethos, no exercício diário des­
ta função t ip icamente humana de es­
cutar, avaliar e d ic id i r o que é o bem e 
a verdade dos acontecimentos que o 

cercam e das ações que empreende. 
Por outro lado, a ética é " u m modo 

acostumado" não no sentido compul-
sivo-religioso do fazer por que tem que 
fazer, ou no sentido mais rasteiro ainda 
do fazer para não ser pun ido . Este acos-
tumar-se só tem sentido quando passa 
pelos registros de compreensão e esco­
lha (l iberdade). Compreender é mui to 
mais que uma ação intelectual , é en-
volver-se c o m o conhec imento , é rom­
per o dual ismo mente-corpo, é um sa­
ber encarnado, um verbo que se fez car­
ne e habita o mundo. 

Quan to à l iberdade, Sartre já nos 
avisou que estamos condenados a ela, 
e a Psicologia quando se volta para pro­
cessos de constituição do sujei to ou 
como bem disse Lemay: "aclosão psí­
quica do ser humano" , é com a nature­
za libertária e ética do existir humano 

que está l idando, mesmo que ela m u i ­
tas vezes não saiba e/ou não reconhe­
ça. A busca da l iberdade é um exercí­
c io cot id iano de saber de si, dos seus 
desejos, de saber do seu entorno, do 
mundo , do outro e de descenvilhar-se 
das teias da norma, desfazer-se das l i ­
gas que aprisionam, dos caminhos pron­
tos, pré-estabelecidos e construir o seu 
Ethos como morada do bem e da ver­
dade. Tal caminho só se constrói com 
a prática de uma Psicologia Literária e 
l iberada de dogmat ismo, mas p ro fun ­
damente engajada no seu fazer, cientí­
f ica e et icamente just i f icado. 

Bibliografia: 
Costa Rego, Pedro: Hábito e Liberdade. 

Algumas considerações sobre a natureza do 
Etnon in: Síntese, nova fase. V-22, n%9, 
1995. Belo Horizonte. 

Laudos psicológicos 
nos processos éticos 

Uma dentre as atribuições do 
CFP é ser instância superior de Re­
curso, daqueles processos, que, 
seja por desejo das partes, seja 
"ex-off ic io" se busca no tribunal 
superior uma contestação ou uma 
ratificação da sentença emanada 
do Conselho Regional. 

Muitas são as razões, pelas 
quais se instauram processos, se­
jam éticos, sejam disciplinares. 

Uma delas nos tem chamado 
a atenção:vários processos versam 
sobre questionamentos de laudos 
elaborados por psicólogos em si­
tuações tais como: demanda de 
guarda de fi lhos, separações jud i ­
ciais, solicitações de pensões etc. 

O questionamento geralmente se 
refere à qualidade de tais laudos. 

Normalmente a autoridade judi­
ciária solicita ao psicólogo perito um 
pronunciamento, uma avaliação, um 
estudo de caso, afinal um laudo, que 
lhe possibilite, sustentação para o seu 
veredito. 

O modo como os profissionais 
psicólogos se desencubem nessa 
função é o mais variado possível. 

Observações, entrevistas, Ana-
mneses, testes psicológicos, téc­
nicas projetivas são os instrumen­
tos mais corriqueiros, em tais si­
tuações. 

O leigo seja advogado, seja 
ju iz , não tem obrigação de saber 
avaliar a qualidade do laudo apre­
sentado. Assim, mesmo por vezes 
manifestam-se apreensivos, quan­
do não incrédulos, com respeito 
ao modo como certas conclusões 
decorrem do instrumental usado 
pelo perito psicólogo. 

Dizia-se no Império Romano, 
que a mulher de Cesar não só de­
veria ser séria, como também de­
veria parecer como tal. 

Conselheiros Federais, que 
comumente se debruçaram sobre 
tais laudos, diante de alguns ma­
nifestam sua perplexidade e por 
vezes a impossibilidade de consi­
derá-los como.sérios. 

De fato, alguns colegas convo­
cados para a-função de peritagem, 
o fazem de tal modo, que compro­
metem o valor de seu pronuncia­
mento. Pesquisam mal, fundamen­
tam pouco, não justificam teorica­
mente suas afirmações, organizam 
pessimamente sua exposição e f i ­
nal izam com pouca ou nenhuma 
capacidade de convenc imento. 
Algumas vezes a conclusão é cor­
reia, mas o modo como é apresen­
tada a desautoriza. 

Algumas conclusões aparen­
tam coelhos desajeitados retirados 
de cartolas mal ajambradas. 

Felizmente tais casos espelham 
exceções e não a regra. 

Análises profundas, psicodi-
nâmicas coerentes, apresenta­
ção cr i ter iosa do instrumenta l 
empregado, conclusões à altura 
das premissas, const i tuem a lgu­
mas das características de boa 
parte de laudos, que têm sido 
objeto de análise desta instân­
cia de Recurso. 

O objetivo dessas reflexões é 
a busca de que as exceções se tor­
nem cada vez mais raras. 

Wilson Soares Leite e 
Nélio Pereira da Silva 

(Conselheiros Federais) 
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Movimento defende extinção 
progressiva de manicômios 
A luta pela transformação da assistência 

psiquiátrica no Brasil tem encontrado vári­
os aliados. Nos dias 13 e 14 de março últi­
mo, aconteceu, no Senado Federal, o en­
contro do Mov imento Nacional da Luta An-
t imanicomia l , que contou com a part ic ipa­
ção de representantes de inúmeros sindica­
tos e entidades da área da saúde mental , dos 
Conselhos de Psicologia e de Medic ina, além 
de representantes dos diversos núcleos do 
Movimento, de entidades representativas dos 
usuários e familiares e profissionais do se-
tor. 

Vários parlamentares também part ic ipa­
ram do Encontro, em especial o autor do Pro­
jeto de Lei 008/91, que propõe a extinção 
progressiva dos manicômios, deputado Paulo 
Delgado-PT/MG. No encontro, o par lamen­
tar fez um relato sobre a tramitação do seu 
Projeto no Senado e as perspectivas da sua 
deliberação na Comissão de Assuntos Soci­
ais para ser remetido ao Plenário da Casa. 
Em seu relato, Paulo Delgado condenou o 
processo de isolamento a que estão subme­
tidos os usuários nos manicômios tradic io­
nais, reforçando a necessidade de acompa­
nhamento mult id isc ip l inar (médico e psico­
lógico, terapeuta ocupac ional etc) perma­
nente, e a progressiva integração social dos 
portadores de sofrimento psíquico, através 
de uma nova concepção de tratamento. "Os 
defensores desta causa devem pressionar os 
senadores, enfat izando a necessidade de 
uma reformulação do atual sistema de trata­
mento dos doentes mentais", ressalvou. 

O Mov imento recebeu o apoio de vári­
os senadores e def iniu estratégias básicas 
para interceder no processo de tramitação 
do Projeto, no Senado. O propósito é ga­
rantir a aprovação integral do texto or ig i ­
nal do deputado Paulo Delgado, c o m a 
adoção das emendas apresentadas pelo se­
nador Lúcio Alcântara-PSDB/CE. 

Para assegurar melhor acompanhamen­
to do projeto, o Mov imento está art iculan­
do uma ação nos gabinetes dos senadores 
do Distrito Federal, visando criar uma es­
trutura que viabi l ize o acompanhamento do 
projeto; sol icitou aos núcleos estaduais que 
desenvolvam uma intensa mobilização j u n ­
to aos seus respectivos senadores, com o 
objet ivo de repassar todas as informações 
sobre os serviços e materiais das causas do 
Mov imen to ; efetuará uma ampla d ivu lga ­
ção das leis estaduais existentes, visando 
disseminar a ideia. Naqueles estados em 
que já há projeto de lei correlato t ramitan­
do nas respectivas Assembleias Estaduais, 
o Mov imen to Local deslocará suas ações 
para o âmbito nacional em apoio ao Proje­
to 008/91 (Paulo Delgado). 

Ao encerrar o encontro, uma das pr inc i ­
pais metas do Mov imento foi iniciada de 
imediato: o recolhimento de um milhão de 
assinaturas em apoio à luta Ant iman icomi-
al, para posterior divulgação no Congresso 
Nacional e na própria sociedade, podendo 
virem a ser util izadas para a apresentação 
de um projeto de iniciática popular, junto 
ao Congresso Nacional . 

V 

L. J 
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0 massacre 

De 1980 a 1995 foram registrados 
no Sul do Pará cerca de 200 crimes por 
confl itos fundiários. Desta triste estatís­
t ica decorre outra a inda pior : apenas 
dois casos foram julgados e os conde­
nados (dois pol ic ia is mil itares e um fa­
zendeiro), estão foragidos. 

Os crimes julgados foram o assassi­
nato do sindicalista Expedito Ribeiro de 
Souza, ocor r ido em Rio Maria-PA em 
1991 e o sequestro e morte dos irmãos 
Paulo e José Cami lo , ocorridos em 1990. 

No Brasil os dados são ainda mais 
alarmantes. A média é de 35 agr icul to­
res mortos por ano, vítimas da violên­
cia no campo, considerando apenas o 
período de 1991 a 1994. Os confl itos 
são da ordem de 870 por ano. A inda 
assim, nenhuma sistemática foi adota-
da para reduzir os confl i tos que explo ­
dem no campo e mu i to menos para as­
sentar em def in i t ivo as famílias. 

Em meio a esta tradição de i m ­
punidade é que deve ser entendida a 
última chacina do Sul do Pará. M a n ­
tendo também a tradição do uso de po­
liciais militares na defesa de interesses 
das ol igarquias, o governo do Pará de­
c id iu dar uma solução final para a o cu ­
pação da Fazenda Macaxeira. Os deta­
lhes desta solução foram tratados d i re ­
tamente pelo Comandante do A- Bata­
lhão de polícia mi l i tar do Pará, Coronel 
Pantoja, que na véspera almoçou com 
os latifundiários da Região. 

Nós e a Alemanha dos anos 40 - A 
crise alemã dos anos 40 exigia uma sa­
ída e a sociedade esperava e desejava 
ans iosamente esta saída, t an to que 
quando veio a solução final que foi ex­
terminar os elementos vítimas da desi­
gualdade social, a princípio ela concor­
d o u , tendo em seguida perdido o con ­
trole, não podendo mais discordar das 
posições do "chefe" , sob pena de pas­
sar a f igurar na lista dos possíveis de ex­
termínio, assim como já eram negros, 
judeus, deficientes etc. 

A solução final dada pelo III Reich 
fo i : não vamos acabar c o m a miséria e 
sim c o m os miseráveis, e foi assim que 
o holocausto massacrou 6 milhões de 
pessoas. 

Parece um exagero comparar os ex­
termínios do Brasil c o m a Alemanha do 
anos 40? Talvez. A f ina l , contamos com 
a tecnologia que faz c o m que saiba­
mos, quase que juntos, o que está ocor­
rendo, o que nos dá a vantagem de con ­
cordar ou discordar, no mínimo. A c o m ­
panhando os fatos, não podendo alegar 
desconhecimento deles. 

Mas, no Brasil, país que nos parece 
mais pacífico e bon i to que os demais 
do planeta, temos visto matanças que 
se repetem em setores diferentes, po ­
rém sempre as vítimas da miséria. Ma ­
tar, seria a solução f ina l . Justo Veríssi­
mo, personagem de Ch ico Anísio, d iz ia 
c o m propriedade que pobre é tudo igual 
e a solução seria concentrar todos no 

N o d ia 1 7 de abr i l por vol ta de 
me io d ia , os Sem Terra que par t i ­
c i pavam de uma marcha r u m o a 
Belém, c o m o in tu i to de pressio­
nar o gove rno do estado a desa­
propr ia r a fazenda macaxe i ra , u m 
imenso latifúndio, in te rd i ta ram a 
rodov ia que l iga Marabá a Belém-
PA 150. 

Às 16 horas, sob o comando de 
um tal major Ol iveira, 60 policiais 
mil itares da cidade de Paraopebas, 
chegaram à área interdita, ao mes­
m o tempo em outros 180 so ldados , 
chefiados pe lo Coronel Pantoja , da 
Polícia mi l i tar de Marabá, fechavam 
o cerco. A ordem do Secretário de 
Segurança do Pará era desobstruir a 
estrada, e foi o aconteceu. A o che­
garem ao acampamento dos Sem 
Terra, no K M 95 da PA 150, a cerca 
de 4 km da cidade de Eldorado de 
Carajás, a tropa do coronel Pantoja 
mostrou seu poder de fogo. Come-

Maracanã e fuzi lar um a um. Parece que 
o modelo foi aceito. 

E o psicólogo, o que pode fazer? -
O excerto transcrito a seguir, do texto 
de Freud (O mal-estar da civilização), 
talvez possa sugerir aos psicólogos que 
não podemos permanecer indiferentes 
aos extermínios que chocam o país. 

" Que poderosos obstáculo à c i v i l i ­
zação a agressividade dever ser. Se a 
defesa contra ela pode causar tanta i n ­
fel ic idade quanto a própria agressivida­
de! A ética natural , tal como é chama­
da, nada tem a oferecer aqui , exceto a 
satisfação narcísica de se poder pensar 

çaram a atirar e jogar bombas de gás 
lacrimogéneo, sem conversa e sem ! 
perda de tempo. Os sem terra reagi­
ram com pedaços de madeira, pedras, 
alguns facões e foices. Mas, do lado 
oposto a outra tropa não deu trégua, 
abriu fogo e as pessoas ficaram en­
curraladas. A matança durou mais de 
duas horas e segundo testemunhas, 
os que fugiram foram capturados e 
também mortos na mata. No final, 19 
corpos e uma enorme quantidade de 
sangue e massa encefálica espalha­
da pela rodovia PA 150. 

A visita das comissões de psicó­
logos da região, c o m o intu i to de 
fazer verificações e atendimentos às 
vítimas, constatou mais u m dado da 
crueldade da ação governamental . 
Mui tos trabalhadores foram mut i la ­
dos, sobretudo nos membros infer i ­
ores, o que impossibi l i tou qualquer 
t ipo de reação , de ixando muitos 
inválidos. 

que se é melhor do que os outros. Nes­
se ponto , a ética baseada na religião 
introduz suas promessas de uma vida 
melhor depois da morte. Enquanto, po ­
rém, a v i r tude não for recompensada 
aqui na Terra, a ética, imagino eu, pre­
gará em vão. Acho também bastante 
certo que, nesse sentido, uma mudança 
real nas relações dos seres humanos 
com a propriedade seria de mui to mais 
ajuda do que quaisquer ordens éticas." 

As desigualdades sociais 
Esse regime de exceção tem suas raízes 
talvez em nossa própria história. Af ina l , 
t i vemos a mais longa escravidão da 

América Latina, 320 anos, e desde en­
tão não conseguimos ainda atingir os 
ditos bens de consumo que Manoel Cas­
tel ls - sociólogo espanhol , classifica 
como sendo a saúde, educação, cu l tu ­
ra, água potável, destino e tratamento 
de l i xo e esgotos, p r inc ipa lmente . A 
ausência destes para alguns é o que ca­
racteriza o princípio das desigualdades 
sociais. A f i na l , uma enorme parcela 
gasta todo o seu tempo tentando sobre­
viver, tentando obter os bens de consu­
mo. 

O que fazer então diante de tantas 
desigualdades sociais? O Brasil parece 
ter optado por acabar, varrer os desi­
guais. Como a Alemanha dos anos 40 
parece que estamos diante da solução 
final. Assim, é que temos apenas nos 
indignado, diante de mortes coletivas 
c o m o as do Carand i ru , Corumbia ra , 
Candelária, Caruaru, Eldorado dos Ca­
rajás, apenas para citar alguns. 

A impunidade tem sido a marca re­
gistrada de todos esses massacres. Somen­
te no Governo FHC já são 55 mortes sem 
qualquer providência, apenas na ques­
tão dos conflitos agrários. Mas, será que 
ao termos um sociólogo no poder, tenha 
ocorrido de muitos de nós ter dormido 
em berço esplêndido? Esperávamos mais? 
Talvez, mas, o certo é que até aqui, o 
Presidente do Brasil deu nada pelo soci­
a l . Seus investimentos na área foram 
menos que os do governo Sarney, o que 
talvez explique a reação do presidente 
diante da chacina de Eldorado. FHC j o ­
gou os assassinos e vítimas no mesmo 
saco e sentenciou: PMs e Sem Terras são 
representantes do Brasil arcaico, em opo­
sição ao Brasil moderno que ele repre­
senta. No dia seguinte (18 de abril), pres­
sionado pela posição internacional e bem 
mais calmo, após o banquete do Itama-
rati em homenagem a Itamar Franco, Fer­
nando Henrique caiu na "real". Afinal, a 
contagem revelou 19 cadáveres. FHC 
então reconsiderou: "inaceitável, injusti­
ficável e constrangeu o país e o presi­
dente", disse FHC com 24 horas de atra­
so. 

Enquanto isso, no Pará, A lm i r Ga­
br ie l , governador do Estado, anunciou 
que vai dar pensão vitalícia para as fa­
mílias das vítimas. A fazenda do conf l i ­
to (Macaxeira) será desapropriada e em 
Curianópolis, haverá túmulo de graça 
para quem quiser enterrar os seus. Está 
confessada a culpa. 

Também nem precisava. N o últi­
m o dia 02 .05 surgiu um fazende i ro 
tes temunhando que o dono da Fazen­
da Macaxe i ra , Plínio Pinheiro Neto , 
o havia p rocu rado e ped ido a q u a n ­
tia de 5.000 m i l reais para comple ta r 
os R$ 100 .000 necessários. Plínio já 
t i nha 85 m i l que ser iam pagos aos 
pistole i ros e ao Corone l comandan te 
da t ropa , que ir ia fornecer armas, m u ­
nição e a farda para o extermínio de 
10 líderes do m o v i m e n t o . 



ôenda 

O CFP recebeu as seguintes publicações que se encontram no 
Conselho sob a responsabilidade da Coordenadoria Técnica e à 

disposição de todos os psicólogos, para eventuais consultas. 

Publicações 
recebidas 
Livros 
• A Construção do SUS: 
Estratégias de Parceria 
entre as três esferas de 
Governo / Instalação da 
Câmara Técnica de Rec. 
Humanos - Relatório Fi­
nal 1995. 
• Educação & Compro­
misso - Vo l .6n L , 1/2 ( j an/ 
dez 1994) - Teresina, 
Univ. Federal do Piauí. 
• Logos - ULBRA - Revis­
ta de Divulgação Cientí­
fica - Ano 7 - n< J 3 - 2'-' 
semestre de 1995. 
• Novaes, Maria Helena 
- Conquistas Possíveis e 
Rupturas Necessárias -
Psicologia da Terceira 
Idade - CRYPHO Edi­
ções e Publicações, Rio 
de Janeiro, 1995. 

Novas Veredas 
LANE, Sí lv ia T. M. e 

Sawaiva, Bader B. (orgs) Novas 
Veredas da psicologia Social. 
São Paulo, Brasiliense: EDUC, 
1 995;1 68 p.p. 

O livro apresenta um conjun­
to de textos que atualiza as ques­
tões Epistemológicas, Teóricas e 
Metodológicas da Psicologia So­
cial, bem como as questões prá­
ticas especificas da América La­
tina e pesquisas sobre a emoção. 

XXVI Congresso 
Interamericano de Psicologia 

• Catálogo de Cursos -
Fundação Oswaldo Cruz 
- Ministério da Saúde -
1996. 

Relatórios/Revistas: 
• Cadernos do IFAN -
Franciscanismo - Estudos 
de Género e Modernida­
de. Un i ve rs idade São 
Francisco, n y 12/95. 

• Revista Viver Psicolo­
gia - ano 4 - nL> 4 1 . 
• Logos - Revista de D i ­
vulgação Científica - ano 
7 - n- 2 especial - outu­
bro de 1995: Informática. 
• Anais do V Encontro 
Regional - ABRAPSO-SP 
- "A Psicologia Social e 
o Século XXI" - Setem­
bro/94. 

A cada do i s anos a S o c i e d a d e 
Interamericana de Psicologia realiza seu 
congresso que este ano será em São 
Paulo, na PUC, no período de 6 a 11 de 
j u l ho de 1997. A exemplo do que já 
ocorreu em M i a m i , Caracas, Havana, 
Buenos A i res , Sant iago do C h i l e e 
outros , o encont ro de São Paulo irá 
apresentar um panorama da Psicologia 
nas Américas, buscando promover o 
intercâmbio de informações e ideias. 

Sugestões sobre temas e formato do 
programa podem ser enviadas até 30 de 
j u n h o de 1 9 9 6 , para os segu in tes 
endereços: 

Correio eletrônico: 
sipcon97@org.usp.br 
Fax:(011) 852-4062 

Endereço: XXVI Congresso 
Interamericano de Psicologia 

Caixa Postal 660555 
CEP: 05389-970 - São Paulo-SP 

A Psicologia e as Práticas Sociais 
Nos dias 29,30 e 31 de agosto de 1996 

será realizado em Florianópolis, o VI En­
contro Regional Sul promovido pelo De­
partamento de Psicologia da UFSC e 
ABRAPSO-Regional Sul, para discutir a 
Psicologia e as Práticas Sociais. 

Os interessados terão até o dia 10 de 
agosto para enviar o resumo de seus traba­
lhos, que deverá conter a identificação dos 
autores apresentadores e professor, orien­
tador ou pesquisador principal a indicação 
do departamento, centro ou Instituição ao 
qual o trabalho está vinculado e o título. O 

texto deverá conter no máximo, 25 linhas. 
As inscrições poderão ser feitas em 

duas categorias: Comunicações orais, as 
quais serão organizadas/agrupadas sob a 
forma de Grupos de Trabalho, e Painéis. 
O trabalho completo deverá conter intro­
dução, objetivos, metodologia, resultado/ 
conclusões e bibliografia. 

Os trabalhos aceitos serão publicados 
no caderno de resumos do evento. Após 
as apresentações, a comissão organizado­
ra selecionará os melhos para serem pu­
blicados, durante o encontro. 

Iniciado o Recadastramento Nacional 
Foto: CARLOS MOURA 

Psicólogos de todo o país já começaram a 
receber os formulários para o recadastramen­
to nacional que atualizará os dados profissio­
nais da categoria, proporcionando a criação 
de um cadastro nacional dos psicólogos, uma 
atuação mais eficaz das entidades, melhor or­
ganização política e respeitabilidade profissi­
onal. 

Este trabalho está sendo feito pelo CFP, 
juntamente com os Conselhos Regionais que, 
após reunião geral, assumiram a realização das 
etapas do projeto. 

A reunião para sintonizar as ações quan­
to ao recadastramento ocorreu em Brasília 
no dia 10 de março último, com a partici­
pação de um coordenador de cada Regio­
nal. Nessa reunião ficou definido que os for­
mulários seriam enviados para os psicólo­
gos de todo o Brasil, a partir do dia 18 de 
abril e que o CFP financiaria os custos bá­
sicos do projeto. 

Iniciado o processo de recadastramento 
que tornará possível saber quantos somos, 
como e onde atuamos, o CFP convoca todos 
os psicólogos a participarem do processo que, 
mesmo tendo um caráter de obrigatoriedade 

(Resolução CFP NB001/96), em função das atri­
buições legais da autarquia, deve antes de tudo 
ser entendido como a demonstração inequí­
voca de maturidade da categoria, que estará 
mostrando interesse por si mesma, viabilizan­
do a configuração do exercício da profissão 
de psicólogo, no país. 

Há em cada Conselho Regional um coor­
denador. Desse modo, todas as dúvidas que 
você tiver podem ser sanadas no seu Regio­
nal. 

Reunião prepara 
Recadastramento Nacional 

Com a finalidade de homogeneizar os pro­
cedimentos do recadastramento nacional, foi 
realizada no dia 10 de março/96 uma reunião 
em Brasília com a participação do CFP e dos 
Coordenadores dos Regionais. 

A reunião foi iniciada com a apresentação 
do projeto e discussão sobre o que é o recadas­
tramento, porque fazê-lo e a importância de se 
traçar o perfil da profissão de psicólogo, no país. 

Em se tratando dos recursos necessários 
para o bom andamento do projeto, ficou defi­
nido que na área de recursos humanos será 

necessário um profissional 
que tenha conhecimento 
prático de pesquisa de cam­
po e preparo para treina­
mento de funcionários. 
Também será necessário o 
empenho dos funcionários 
dos regionais, com treina­
mento que os capacite para 
o preenchimento dos for­
mulários, bem como res­
ponder às dúvidas básicas 
dos psicólogos. 
Coordenação do 
Recadastramento 
Nacional 
Coordenação Geral: Odair Sass - CFP 
CRP-01 - Aderson L. da Costa Júnior 
CRP-02 - Maria Valéria de Oliveira Correia 
CRP-03 - Manoelita Mota dos Santos 
CRP-04-Zulma Canuto 
CRP-05 - Maria Eugênia Motta Sá e Kássia Pei 
xoto Carvalho Barros 
CRP-06 - Já realizou cadastramento, está de 
sobrigado de participar do processo 
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Reunião de recadastramento 

CRP-07 - Nívia Leichtveis 
CRP-08 - Maria Joana Mader 
CRP-09 - Ângela Pinto 
CRP-10 - lldéia Soares Ruffeil 
CRP-11 - Jairo Ferreira da Silva Júnior 
CRP-12 - Maria Helena Hoffman 
CRP-13 - Maria do Socorro Pimentel 

A próxima reunião com os coordenadores 
ficou marcada para junho/96 quando será fei­
ta a avaliação da primeira fase do processo. 
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